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EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA

 

 
Parecer de Mérito nº 3/2021/COLIC-EPL/GELIC-EPL/DGE-EPL

Brasília, 21 de maio de 2021.

Processo: 50840.101507/2020-18

 

 
 

 
 ASSUNTO
 

Julgamento de IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO RCE Nº 02/2020.

 OBJETO

Contratação de empresa especializada para regularização ambiental, e execução de programas
ambientais rela�vos ao licenciamento ambiental a BR-158/MT, trecho norte com 213, 5 km e no
trecho sul 89,8 km, extensão total de 303,3 km, para fins de obtenção de Licença de Operação,
conforme especificações e quan�ta�vos estabelecidos no Projeto Básico e seus anexos, ID
(3429778).

 
 IMPUGNANTE
 

Caruso Jr. Estudos Ambientais e Engenharia Ltda.

 
 IMPUGNADO
 

 Edital RCE nº 02/2020 (4056854) - Presidente da Comissão Especial de Licitação (CEL)  Nº 02/2020.

 
 REFERÊNCIA
 

 

Impugnação Edital RCE nº 02/2020 (ID 4122099).

 

E-mail GEMAB/DPL-EPL (ID 4140421)

 

 

1. SUMÁRIO EXECUTIVO

 

1.1.     Trata-se de impugnação interposta tempes�vamente, pela empresa: CARUSO JR. ESTUDOS AMBIENTAIS E
ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 02.550.302/0001-69, com sede na Rua Dom Jaime Câmara, nº 170, 12º
andar – Edi�cio Prime Tower, Centro, Florianópolis, SC, CEP: 88.015-120, devidamente qualificada, por meio de seu
representante legal, contra os termos do Edital do RCE nº 02/2021, com fundamento no § 1º, art. 87 da Lei nº
13.303/2016.

 

1.2.    Em cumprimento às formalidades legais, registra-se que foi dado publicidade da IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA
no site da EPL, bem como no portal de compras públicas do Governo Federal, no seguintes
endereços: www.comprasgovernamentais.gov.br ( CONSULTAS > RDC > EM ANDAMENTO > CÓD. UASG “395001” ) e
h�ps://www.epl.gov.br/rce-eletronico-n-02-2020.

 

2. DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO

 

https://www.epl.gov.br/rce-eletronico-n-02-2020
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2.1.     Em sede de admissibilidade consta preenchido os pressupostos de tempes�vidade, legi�midade, interesse e
fundamentação, conforme pe�ção da impugnante (ID 4122099), acostada aos autos do processo licitatório de que trata
o presente.

 

2.2.      O Edital do RCE nº 02/2020, em seu Item 2.1, dispõe que até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para
abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do certame. Desta forma, dado que a
publicação do Edital ocorreu em 06/05/2021 com previsão de abertura dia 27/05/2021, tem-se que a impugnação é
tempes�va, pelo que se passa à análise de suas alegações.

 

3. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO

 

3.1. A impugnante, em sua peça recursal se manifesta no sen�do de que as exigências de qualificação técnica
con�das no edital são restri�vas e despropositadas, e ainda, irresignada com os termos do referido instrumento
convocatório, menciona em suas razões, que não se pode admi�r que a disputa em questão se mantenha adstrita aos
termos impostos pelo edital, quando se sabe, escreve a impugnante, que tais exigências vão de encontro às normas e
princípios regulamentares das licitações. (GRIFO NOSSO).

3.2. Dos argumentos apresentados pela impugnante, e, que a seu ver ensejaram e jus�ficam a apresentação
do presente recurso, seguem transcritos abaixo alguns trechos da peça impugnatória:

 

"Para fins de Qualificação Técnico-Operacional, o Edital trouxe as seguintes exigências:

8.7.1 — Para Qualificação Técnico-Operacional:

8.7.1.1 - Na fase de habilitação, serão solicitados os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal, na
forma da lei, bem como atestados de capacitação técnica da empresa e de qualificação técnica profissional da
equipe conforme a seguir:

8.7.1.1.1 - Cer�dão de registro ou inscrição da Empresa Licitante e dos respec�vos profissionais detentores dos
atestados exigidos no item 11 do Projeto Básico (3429778), na En�dade Profissional competente, com validade na
data de apresentação da proposta.

8.7.1.1.2 - Atestados de Capacidade Técnica da Empresa com preenchimento da planilha conforme modelo do
ANEXO I (3429789), MODELO DE PLANILHA PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA FINS DE HABILITAÇÃO
DA EMPRESA E DA EQUIPE TÉCNICA.

8.7.1.1.3 - Somente serão consideradas habilitadas para execução do objeto deste desta licitação as licitantes que
demonstrarem possuir conhecimento compa�vel, conforme documentação abaixo especificada.

8.7.1.1.4 - A capacitação técnica da empresa será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos:

 

TIPO DE ATESTADO      QUANT. ATESTADO

Elaboração de PBA                      01

Execução de PBA                         01

 

OBSERVAÇÕES:

I - Para habilitação técnica da empresa será exigido experiência em elaboração e execução de Plano Básico Ambiental
(PBA) para licenciamento de obras rodoviárias ou ferroviárias, com extensão mínima de 150 km. Cabe destacar que a
quilometragem especificada atende a orientação do TCU (Acórdão nº 1.052/2012-Plenário, TC 004.871/2012-0) em
permi�r atestados com extensão de até 50% do total do objeto a ser licitado.

II - A fixação deste limite de atestado é per�nente para o exame da qualificação

técnica da licitante, haja vista a natureza e a complexidade técnica do serviço de licenciamento ambiental para
empreendimento desse porte. Essa qualificação é necessária para comprovar a experiência da empresa em
licenciamento ambiental com um nível de complexidade mínima para a boa execução do objeto.

III - Para a apresentação dos atestados, será permi�do o somatório de até 4 (quatro) atestados para o alcance da
extensão mínima, visando a busca pela compe��vidade no certame licitatório.

IV - Define-se como parcelas de maior relevância e valor significa�vo da licitação o PBA, sendo que são exigidos com
o critério de extensão mínima, pois, trata-se da a�vidade que reflete tecnicamente a experiência da licitante
necessária para a execução do objeto do presente certame.

V - A �tulo de qualificação da empresa, deverão ser anexados atestado e/ou cer�dão comprovando a execução e
elaboração dos PBAs, quando couber, neles constando os contratos, nomes do contratado e do contratante,
manifestação de aceite dos estudos, e discriminação dos serviços.

Assim como as exigências de Qualificação Técnico-Operacional, o Edital também exige que os profissionais indicados
para compor a equipe, para fins de comprovação da Qualificação Técnico-Profissional, sejam detentores de
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experiência apenas nas referidas funções, desde executadas em rodovias ou ferrovias.

O cerne da questão, ora em voga, é que a especificidade da exigência, apenas em obras rodoviárias ou ferroviárias
impõe restrições injus�ficadas ao certame, que em nada contribuem para o sucesso na execução do objeto. Bem
porque, é sabido e já aplicado no âmbito de licitações federais, a exemplo dos certames de órgãos como o DNIT, que
a experiência in casu necessária é rela�va ao licenciamento ambiental propriamente, bastando similaridade."

 

3.3.    E segue a impugnante em sua peça, colacionando para o fim a que se des�nam outros argumentos,
entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, que deixarão de ser transcritos no presente PARECER DE MÉRITO
(ANÁLISE E DECISÃO QUANTO A IMPUGNAÇÃO INTERPOSTA) em razão de sua extensão, e, que a seu ver corrobora
com o seu entendimento de que o Edital do RCE nº 02/2020 é restri�vo no quesito da HABILITAÇÃO TÉCNICA, em
especial a que trata da comprovação de “QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL E TÉCNICO PROFISSIONAL”.

 

                    DO PEDIDO DA IMPUGNANTE

 

3.4. Em face das argumentações apresentadas Requer a Impugnante:

 
“Requer-se o acatamento a presente impugnação ao Edital, no sen�do de que as exigências de comprovação de
Qualificação Técnico-Operacional e Técnico Profissional sejam no âmbito de “empreendimentos lineares”, em lugar
de “obras rodoviárias ou ferroviárias”.

 

4. DA ANÁLISE E MANIFESTAÇÃO TÉCNICA

 

4.1. Face às especificidades dos ques�onamentos apresentados pela empresa impugnante em sua peça de
impugnação, por tratar-se de assuntos essencialmente técnicos, que guardam relação com o Projeto Básico, Anexo I do
Edital, na forma disciplinada pelo Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EPL, bem como do item 4.9 do
Edital, o instrumento recursal recebido pela Comissão Especial de Licitação foi encaminhado à unidade técnica
demandante da contratação para manifestação quanto ao seu teor. 

 

'' [...]

 

Art. 40. As respostas aos ques�onamentos e às impugnações serão elaboradas pelo Pregoeiro na modalidade
Pregão, ou pelo Agente/Comissão de Licitação nos demais casos.  
 

Parágrafo único. O Pregoeiro, Comissão de Licitação ou Agente de Licitação poderão solicitar à Equipe Técnica da
Área Demandante a elaboração de parecer para que possa fundamentar a resposta à impugnação ou ao
ques�onamento recebido.

...

4.9 – É facultada à CEL ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência
des�nada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a apresentação posterior de documentos e/ou
informações que alterem a formulação da proposta.

 

[...]"

 

4.2. Ato con�nuo, no atendimento as disposições mencionadas acima, à unidade técnica demandante da
contratação, Gerência de Meio Ambiente, por meio e-mail de 26/05/2021 (ID 4140421) encaminhou os
esclarecimentos solicitados pela Comissão Especial de Licitação – CEL, necessários a formalização de resposta à
impugnação tratada no presente Parecer de mérito, que transcrevemos a seguir, para os fins a que se des�na.

 

 

" Trata-se de solicitação de manifestação dessa área técnica acerca dos fundamentos expostos no arquivo eletrônico
denominado “Impugnação Edital RCE 02 2020.

Em síntese, pretende a impugnante a reforma do Edital, para que as exigências de comprovação de Qualificação
Técnico-Operacional e Técnico-Profissional sejam no âmbito de “empreendimentos lineares”, em lugar de “obras
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rodoviárias ou ferroviárias”. 

Entendemos que, em que pese as sustentações da impugnante, não há que prosperar o pleito formulado.

É conhecido o entendimento extraído da Súmula TCU 263, em que não se consubstancia em ilegalidade a exigência
prevista em edital, que guarde a necessidade de comprovação de experiência mínima em obras e serviços
semelhantes ao do objeto da contratação.

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às
parcelas de maior relevância e valor significa�vo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da
execução de quan�ta�vos mínimos em obras ou serviços com caracterís�cas semelhantes, devendo essa exigência
guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado. 

In casu, entendemos que o objeto da contratação guarda per�nência com o licenciamento e regularização ambiental
de obras rodoviárias. De modo a ampliar a compe��vidade, buscando similaridade em obras lineares, foram
admi�dos também os empreendimentos ferroviários.

Embora rodovias, ferrovias, hidrovias, dutovias e linhas de transmissão sejam empreendimentos lineares, mister se
faz afirmar que empreendimentos como rodovias e ferrovias, por sua própria natureza, guardam caracterís�cas
bastante dis�ntas daquelas que sobrevêm aos dutoviários, hidroviários, ou redes de transmissão. Entendemos que
essas diferenças são dissonantes, e vão além de simples peculiaridades.

Empreendimentos rodoviários e ferroviários possuem métodos diferenciados de implantação e operação, e, por
consequência podem causar diferentes alterações no ambiente quando comparadas às instalações de redes de
transmissão, dutovias, entre outras. Obras rodoviárias e ferroviárias possuem similaridades que são caracterís�cas
somente delas como, por exemplo, efeito barreira que demanda a instalação de passagens para conec�vidade de
fauna, veículos e pessoas,  além das intervenções de drenagem para preservar e mi�gar as ocorrências de processos
erosivos.

Possível similaridade que possa ser arguida entre a avaliação de impactos ambientais de rodovias e outros
empreendimentos lineares poderia estar relacionada à definição de alterna�vas de traçado na fase de concepção do
projeto, o que não se aplica ao caso em questão, no qual a fase de licenciamento prévio já foi superada. Na fase
atual, impactos como atropelamento de fauna e ocorrência de processos erosivos demandam atuação especializada,
o que não se verifica em obras lineares como um todo.

Por essas razões, entendemos que essas caracterís�cas conferem aos empreendimentos rodoviários e
ferroviários um grau de complexidade que jus�fica a adoção de critérios adequados para garan�a da seleção de
empresas com comprovada ap�dão técnica e experiência na execução plena do objeto do contrato.

Dessa forma, entendemos que a impugnação deverá ser julgada IMPROCEDENTE, mantendo-se na íntegra a
redação do EDITAL DO RCE 02/2020."

 

 

5. DO PARECER DE APROVAÇÃO - EDITAL  RCE Nº 02/2020 E DA LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA

 

5.1. Não obstante a robusta jus�fica�va técnica, amparada numa gama considerável de doutrina e
jurisprudência afeta a matéria, consigna-se por per�nente os excertos do Parecer nº 36/2020/PROJUR/PRE-EPL, o qual
opinou pelo o prosseguimento da pretensa contratação:  

 

" [...]

 

Projeto básico

 

29.     Consoante se infere do ar�go 2º, inciso III, do Regulamento de Licitações da EPL, o projeto básico com seus
anexos (SEI 2803369), aprovado pela autoridade competente, in casu, pelo Diretor de Planejamento tem o propósito
de subsidiar a contratação desejada, pois, na direção do conceito dado, apresenta os elementos necessários à
caracterização do objeto a ser contratado.

30.     Trata-se, portanto, de documento inaugural da contratação na medida em que se presta à orientação do futuro
contratado com relação àquilo que deverá fornecer/executar, assim como da própria Administração, que com ele
define com precisão as suas necessidades a serem atendidas.

 

Minuta do instrumento convocatório

 

31. A estrutura do ato convocatório (SEI 3391508), cuja elaboração cinge-se à fase preparatória do procedimento de
licitação, está em consonância com o ar�go 60 do Regulamento de Licitações da EPL.

...

45. Por todo o exposto, observadas as ressalvas e recomendações feitas ao longo deste parecer, nos itens 32, 38, 42
e 43, opina-se, nos limites da análise jurídica, pela inexistência de óbices legais ao prosseguimento da presente
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demanda, razão pela qual determino a remessa dos autos em tela para a Gerência de Licitações e Contratos para as
providências cabíveis.

 

[...]"

 

5.2. Além disso, mister se faz transcrever a robusta jus�fica�va da referida exigência constante no item do
Estudo Técnico Preliminar da Contratação (ID 3429777 versão final ):

 

"[...]

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

A definição dos requisitos técnicos da contratação dependem da complexidade dos serviços a serem prestados e da
não-limitação a compe�ção no certame licitatório. Assim, buscaram-se parâmetros obje�vos para a qualificação
técnica tanto dos coordenadores de cada equipe quanto da contratada.

Qualificação técnica da Licitante

Na fase de habilitação, serão solicitados os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal, na forma da lei,
bem como atestados de capacitação técnica da empresa e de qualificação técnica profissional da equipe, conforme a
seguir:

Cer�dão de registro ou inscrição da Empresa Licitante e dos respec�vos profissionais detentores dos atestados
exigidos,  no item 11, deste Estudo Técnico, na En�dade Profissional competente, com validade na data de
apresentação da proposta.

Atestados de Capacidade Técnica da Empresa.

Somente serão consideradas habilitadas para execução do objeto deste Estudo Técnico as licitantes que
demonstrarem possuir conhecimento compa�vel, conforme documentação abaixo especificada.

A capacitação técnica da empresa será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos:

Tipo de Atestado Quan�dade de atestados exigidos

Elaboração de PBA 01
Execução de PBAs 01

Para habilitação técnica da empresa será exigido experiência em elaboração e execução de Plano Básico Ambiental
(PBA) para licenciamento de obras rodoviárias ou ferroviárias, com extensão mínima de 150 km. Cabe destacar que a
quilometragem especificada atende a orientação do TCU (Acórdão n.º 1.052/2012-Plenário, TC 004.871/2012-0) em
permi�r atestados com extensão de até 50% do total do objeto a ser licitado.

A fixação deste limite de atestado é per�nente para o exame da qualificação técnica do licitante, haja vista a
natureza e a complexidade técnica do serviço de licenciamento ambiental para empreendimento desse porte. Essa
qualificação é necessária para comprovar a experiência da empresa em licenciamento ambiental com um nível de
complexidade mínima para a boa execução do objeto.

Para a apresentação dos atestados, será permi�do o somatório de até 4 (quatro) atestados para o alcance da
extensão mínima, visando à busca pela compe��vidade no certame licitatório.

Define-se como parcelas de maior relevância e valor significa�vo da licitação o PBA, sendo que são exigidos com o
critério de extensão mínima, pois, trata-se da a�vidade que reflete tecnicamente a experiência da licitante
necessária para a execução do objeto do presente certame.

A �tulo de qualificação da empresa, deverão ser anexados atestado e/ou cer�dão comprovando a execução e
elaboração dos PBAs, quando couber, neles constando os contratos, nomes do contratado e do contratante,
manifestação de aceite dos estudos, e discriminação dos serviços.

Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em subs�tuição aos documentos
requeridos acima.

Serão admi�dos atestados parciais, para fins de habilitação da empresa, desde que comprovada a execução integral
dos estudos que compõe a parcela de maior relevância ( elaboração e execução de PBAs).

Todos os documentos apresentados ficarão anexados ao processo, sendo vedada sua re�rada ou subs�tuição.

A não apresentação de qualquer documento solicitado acima ou sua apresentação em desacordo com a forma e
quan�dades es�puladas, implicará na automá�ca inabilitação da LICITANTE.

A Contratada deverá considerar em sua estrutura, para execução dos serviços, os seguintes aspectos:

Cons�tuição de equipe mul�disciplinar, responsável pela execução dos serviços, conforme especificado na equipe de
referência;

A efe�va mobilização da equipe, veículos, equipamentos e instalações compa�veis com as planilhas orçamentárias;

Adotar critérios de sustentabilidade ambiental, conforme os sugeridos a ser definida no Projeto Básico;
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Prover todos os meios necessários à execução dos serviços, em consonância com o estabelecido na sua Proposta de
Preços;

A empresa deverá manter escritório, veículos, laboratórios e instalações em geral, em número e localização
apropriados para o bom desenvolvimento dos serviços, levando em consideração ainda a legislação ambiental e
trabalhista; e

A mobilização da equipe, veículos e instalações da empresa Contratada deverão ser compa�veis com o cronograma
dos serviços, em consonância com as orientações e solicitações da EPL.

Reforça-se o critério adotado já que a fixação deste limite de atestado é per�nente para o exame da qualificação
técnica do licitante, haja vista a natureza e a complexidade técnica do serviço de licenciamento ambiental para
empreendimento desse porte. Essa qualificação é necessária para comprovar a experiência da empresa em
licenciamento ambiental com um nível de complexidade mínima para a boa execução do objeto.

Subcontratação

Tendo em vista a mul�disciplinaridade dos serviços em pauta, será permi�do que a Contratada subcontrate
empresas para a�vidades complementares e acessórias, desde que sejam de sua inteira responsabilidade todos os
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários inerentes à contratação, vedando-se a subcontratação das a�vidades
de coordenação geral e coordenação dos estudos temá�cos.

A Subcontratação somente poderá ocorrer mediante prévia autorização da EPL e não liberará a Contratada de
quaisquer responsabilidades técnicas, legais ou contratuais, sendo que a Contratada responderá perante EPL pela
parte que subcontratou.

A Contratada deverá apresentar à EPL documentação da Subcontratada, comprovando sua regularidade jurídica,
fiscal e trabalhista, bem como sua qualificação técnica, conforme a habilitação constante do Edital deste certame,
quanto à execução da parcela do serviço subcontratada.

Dessa forma, entende-se que a possibilidade de subcontratação parcial aumentaria o número de empresas
interessadas, ampliando a compe�ção e a possibilidade de arranjos empresariais, trazendo bene�cios ao processo
licitatório sem incorrer em riscos à qualidade dos trabalhos.

Qualificação técnica dos coordenadores das equipes

Os coordenadores que farão parte da etapa de habilitação da empresa deverão obrigatoriamente par�cipar da
equipe de execução dos serviços objeto desta contratação, admi�ndo-se a subs�tuição por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que previamente comunicado e autorizado pela EPL.

Comprovação de vínculo com a Contratada, que poderá ser das seguintes formas e atendendo os seguintes
requisitos:

Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;

Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição
devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou Contrato de Trabalho em vigor;

Responsável Técnico: cópia da Cer�dão expedida pelo Conselho de Classe competente com a sua área de graduação,
quando couber, da Sede ou Filial da Licitante onde consta o registro do profissional como RT, per�nente a função a
ser exercida, ou a apresentação de um dos seguintes documentos:

Ficha de registro do empregado – RE, devidamente registrada no Órgão competente; ou

Carteira de Trabalho e Previdência Social CTPS, em nome do profissional; ou

Contrato Social ou úl�mo adi�vo se houver; ou

Contrato de prestação de serviços sem vínculo emprega�cio.

Declaração de Contratação Futura do profissional, acompanhada da anuência do profissional a ser contratado.

Profissional contratado: contrato de prestação de serviço.

Alterações da Equipe Técnica:

As alterações na composição da equipe técnica serão possíveis mediante prévia solicitação da Contratada e
aprovação formal da EPL; ou ainda quando solicitado pela própria EPL em função da ineficiência ou necessidade da
execução dos trabalhos.

Somente será aprovada a subs�tuição de integrantes da equipe dos estudos por outros que, na forma deste Estudo
Técnico, atendam a legislação vigente e o perfil e funções exigidos para cada cargo.

A Qualificação da equipe técnica deverá ser avaliada da seguinte forma:

Função Formação Experiência Profissional Tempo de
Experiência

Coordenador Geral
Quan�dade: 1

profissional

Nível
superior

Coordenação: Execução e elaboração de PBAs, para fins de
licenciamento ambiental de rodovias ou ferrovias.

Quan�dade de Atestados Exigidos: 01

Profissional com mais
de 10 (dez) anos de

experiência
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Função Formação Experiência Profissional Tempo de
Experiência

Coordenador de
Meio Físico

Quan�dade: 1
profissional

Nível
superior

Experiência em execução e elaboração de Programas Ambientais do
Meio Físico para fins de licenciamento ambiental de rodovias ou

ferrovias.
Quan�dade de Atestados Exigidos: 01

Profissional com mais
de 10 (dez) anos de

experiência

Coordenador de de
Meio Bió�co

Quan�dade: 1
profissional

Nível
superior

Experiência em execução e elaboração de Programas Ambientais do
Meio Bió�co para fins de licenciamento ambiental de rodovias ou

ferrovias.
Quan�dade de Atestados Exigidos: 01

Profissional com mais
de 10 (dez) anos de

experiência

Coordenador de
Meio

Socioeconômico
Quan�dade: 1

profissional

Nível
superior

Experiência em execução e elaboração de Programas Ambientais do
Meio Socioeconômico para fins de licenciamento ambiental de

rodovias ou ferrovias.
Quan�dade de Atestados Exigidos: 01

Profissional com mais
de 10 (dez) anos de

experiência

Observação: Na fase de habilitação da equipe técnica, não será aceito o mesmo profissional concorrendo para dois cargos de
Coordenação.

 

Os documentos hábeis para comprovação da qualificação da equipe técnica são os seguintes:

Curriculum Vitae, devidamente assinado pelo profissional designado para este cargo, conforme modelo a ser
elaborado  como  ANEXO do Projeto Básico, demonstrando a experiência requerida para a função;

Diploma de graduação requerido para a função, emi�do por ins�tuição de ensino superior reconhecida pelo MEC e
�tulação de especializações ou pós-graduações na formação requerida, emi�da por ins�tuição de ensino superior
reconhecida pelo MEC;

Registro no Conselho de Classe competente para sua área de graduação, quando couber; e

Declaração com o seguinte teor: “Declaro, sob as penas da lei, que executarei o objeto do Edital de RCE n°
____/2020-EPL, do Projeto Básico, do Cronograma, da Proposta da Empresa xxx e sem quaisquer incompa�bilidades
com outros projetos, em especial aqueles executados no âmbito da EPL”.

Atestados ou cer�dões indicando que o profissional esteja listado entre os nomes apresentados e emi�dos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado e devidamente cer�ficados/averbados pelo Conselho Profissional
competente, quando couber, neles constando os contratos, nomes do contratado, do contratante e discriminação
dos serviços (conforme apresentado na habilitação);

Comprovação de vínculo com a Contratada, que poderá ser das seguintes formas e atendendo os seguintes
requisitos:

Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;

Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição
devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou Contrato de Trabalho em vigor;

Responsável Técnico: cópia da Cer�dão expedida pelo Conselho de Classe competente com a sua área de graduação,
quando couber, da Sede ou Filial da Licitante onde consta o registro do profissional como RT, per�nente a função a
ser exercida, ou a apresentação de um dos seguintes documentos:

Ficha de registro do empregado – RE, devidamente registrada no Órgão competente; ou

Carteira de Trabalho e Previdência Social CTPS, em nome do profissional; ou

Contrato Social ou úl�mo adi�vo se houver; ou

Contrato de prestação de serviços sem vínculo emprega�cio.

Declaração de Contratação Futura do profissional, acompanhada da anuência do profissional a ser contratado.

Profissional contratado: contrato de prestação de serviço.

O tempo de experiência mínima exigido para os Coordenadores que fazem parte da qualificação da equipe técnica é
proveniente da Tabela de Preços de Consultoria do DNIT (RESOLUÇÃO Nº 11, DE 21 DE AGOSTO DE 2020), constante
da Nova “Tabela de Consultoria (ANEXO I – PREMISSAS e DIRETRIZES) de 2020”.

Os documentos hábeis para comprovação do tempo de experiência profissional da equipe técnica poderão ser
cer�dão e/ou atestados, emi�do pelo contratante principal dos serviços (órgão/ente público ou empresa privada),
devendo ser juntado à documentação de modo a comprovar a experiência profissional em estudos para
licenciamento ambiental.

Na fase de habilitação da equipe técnica, não será aceito o mesmo profissional concorrendo para dois cargos de
Coordenação.

Possibilidade de formação de consórcios
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Considerando que a contratação abrange diversidade e mul�disciplinaridade, será permi�da a par�cipação de
consórcios para viabilizar um maior número de interessados no certame e a seleção das propostas mais vantajosas
para a Administração Pública. Assim, devem-se definir regras editalícias que permitam a formação de consórcios,
atendo-se, também, as regras necessárias à preservação da condição compe��va, como, por exemplo, a vedação a
par�cipação na licitação de qualquer pessoa jurídica em mais de um consórcio.

Propriedade Intelectual

Deve-se consignar nas regras editalícias que se ceda a EPL e ao Poder Concedente os direitos autorais e patrimoniais
rela�vos aos produtos resultantes da prestação dos serviços e a u�lização dos produtos pela EPL e Poder
Concedente.

 

[...]"

 

5.3. Ademais, por zelo, transcreve-se a literalidade da observância da unidade técnica de licitações acerca das
disposições do art. 60, do Regulamento Interno de Licitações da EPL:

 

"[...]

 

Art. 60. O instrumento convocatório deve estabelecer as regras a serem observadas no procedimento licitatório,
indicando o seguinte:

I. o objeto da licitação;

II. a forma de realização do procedimento licitatório, eletrônica ou presencial;

III. o modo de disputa, aberto, fechado ou com combinação, os critérios de classificação para cada etapa da disputa e
as regras para apresentação de propostas e de lances;

IV. os requisitos de conformidade das propostas;

V. os critérios de julgamento e os critérios de desempate;

VI. o regime de execução;

VII. a exigência, quando for o caso: 
a. de marca ou modelo; 
b. de amostra; e 
c. de cer�ficação de qualidade do produto ou do processo de fabricação.

VIII. O prazo de validade da proposta;

IX. os prazos e meios para apresentação de pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos;

X. os prazos e condições para a entrega do objeto;

XI. as formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste, quando for o caso;

XII. a exigência de garan�as e seguros, quando for o caso;

XIII. os critérios obje�vos de avaliação do desempenho da contratada, bem como os requisitos da remuneração
variável, quando for o caso;

XIV. as sanções;

XV. os prazos para apresentação das propostas, com observância ao disposto no art. 30;

XVI. indicação de normas de direito penal con�das nos arts. 89 a 99 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e

XVII. outras indicações específicas do procedimento licitatório.

§ 1º Integram o instrumento convocatório como anexos: 
I. o TR, o anteprojeto, o PB ou execu�vo, conforme o caso; 
II. o orçamento, se não for sigiloso; 
III. a minuta do contrato, quando houver; 
IV. o ANS, quando for o caso; 
V. as especificações complementares e as normas de execução; e 
VI. a matriz de riscos.

 

§ 2º No caso de obras ou serviços de engenharia, o instrumento convocatório deve conter ainda:

I. um cronograma de execução, com as etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras;

II. a exigência de que os licitantes apresentem em suas propostas a composição analí�ca do percentual dos BDI e dos
Encargos Sociais (ES), discriminando todas as parcelas que o compõem, exceto para contratação integrada; e 
III. as condições para a antecipação de pagamento, se for o caso, mediante apresentação de garan�as.

 

§ 3º Quando permi�da a subcontratação, o contratado deve apresentar documentação do subcontratado que
comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária à execução da parcela da
obra ou do serviço subcontratado.
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§ 4º No caso de contratação de a�vos, a definição de critério de julgamento deve levar em consideração o preço de
aquisição, acrescido do custo do ciclo de vida, inclusive os rela�vos à manutenção, operação e ao desfazimento de
bens e resíduos, ao índice de depreciação 
econômica e a outros fatores de igual relevância.

§ 5º O instrumento convocatório pode restringir a par�cipação no certame dos licitantes pré- qualificados,
observado o disposto no capítulo VIII - PROCEDIMENTOS AUXILIARES DAS LICITAÇÕES..

 

§ 6º A minuta do instrumento convocatório deve ser previamente examinada e aprovada pela PROJUR.

 

[...]"

 

6.4.      Preliminarmente cumpre deixar consignado, que a exigência de apresentação de atestados de capacidade
técnica da empresa licitante é de fundamental importância para averiguar sua qualificação técnica, sendo que o TCU
tem entendimento pacificado que somente podem ser estabelecidas exigências de qualificação técnica indispensáveis à
garan�a do cumprimento das obrigações, em atendimento ao art. 37, XXI da Cons�tuição Federal.

        

6.5.     Dessa feita, consoante manifestação da unidade técnica da EPL restou claro que os empreendimentos lineares
citados na peça de impugnação não possuem a mesma complexidade existente em rodovias ou ferrovias. Portanto, não
há ilegalidade na qualificação exigida no Edital em comento, pois a administração pode e deve exigir qualificações
compa�veis e per�nentes com o objeto, desde que sejam imprescindíveis à boa execução dos serviços assegurando-se
de que os parâmetros fixados são necessários, suficientes e per�nentes com o objeto licitado.

 

6.6.     Conforme já mencionado pela unidade técnica demandante e tal qual previsto no Estudo Técnico Preliminar da
Contratação (3429777- versão final) observa-se que o entendimento do TCU deixa claro que a qualificação técnico-
operacional pode ser comprovada mediante atestados de capacidade técnica, sendo admi�da, inclusive, a
possibilidade de exigências de quan�ta�vos mínimos, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior
relevância e valor significa�vo do objeto a ser contratado, indispensáveis para a execução do objeto.

 

6.7.     Ainda quanto a este assunto, importa esclarecer que o intuito das exigências de qualificação técnica disposta no
instrumento convocatório é garan�r que as empresas concorrentes tenham exper�se na elaboração dos estudos
ambientais específicos para rodovia, bem como na execução dos trabalhos de campo, além do notório conhecimento
de toda a legislação específica.

 

6.8.     Importa esclarecer que a licitação é um procedimento administra�vo por meio do qual o Poder Público procura
selecionar a proposta mais vantajosa nos termos previstos no Edital. No procedimento formal, a licitação está vinculada
às determinações expressas nos instrumentos legais em vigor, que regem os seus atos e fases, e, ainda, aos princípios
que pautam o procedimento da licitação, vinculando a Administração e os licitantes a todas as suas exigências, desde a
convocação dos interessados, até a homologação do julgamento do certame, e, consequentemente, o contrato.

 

6.9.     O princípio do procedimento formal, todavia, não significa que a Administração deva ser formalista ao ponto de
fazer exigências inúteis, desarrazoadas ou desnecessárias à licitação, e nesse sen�do, observa-se que os critérios e
exigências adotadas para a contratação em comento, presentes no edital, encontram em perfeita harmonia com os
ditames da legislação em vigor, restando claro, a presença dos princípios norteadores da licitação, o que resultará na
escolha da proposta mais vantajosa, preservando, assim, a supremacia do interesse público.

 

6.10.     Há de se destacar, também, que os produtos que são objeto do Edital demandam intensa a�vidade intelectual,
tendo em vista a complexidade de sua elaboração e  que demandam requisitos razoáveis de experiência das pretensas
contratadas. Inegável a complexidade das a�vidades demandadas no Edital, como, por exemplo, " necessidade do
envolvimento de profissionais da área de biologia especializados em fauna terrestre e aquá�ca específico da região de
Mato Grosso..."

 

6.11.     Mais uma vez, reitera-se que por se tratar de a�vidade eminentemente intelectual, a capacidade técnica e a
experiência da pretensa contratada são fundamentais para a qualidade dos produtos objeto do certame. Reforça-se
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que erros na elaboração/execução dos produtos/estudos podem acarretar em dificuldades no cumprimento do pleito
constante no o�cio nº 363/2020/GAB - SFPP/SFPP do Ministério da Infraestrutura, o qual solicita as providências para o
prosseguimento do licenciamento ambiental rela�vo ao projeto da BR-158/MT, trecho norte com 213,5 km e no trecho
sul 89,8 km, extensão total de 303,3 km, trazendo retrabalhos e impacto na execução de polí�cas públicas demandados
pelo MINFRA à EPL. Portanto, os requisitos em apreço mostram-se estritamente necessários e salutar ao
desenvolvimento das a�vidades e à execução do contrato a contento.

 

6.12.     E é exatamente nesse sen�do que o requisito editalício da qualificação visa garan�r o bom andamento dos
trabalhos e sua qualidade do ponto de vista técnico. Assim, resguarda-se o interesse da administração em contar com
profissionais capazes e com experiência mínima, a fim de executar o contrato sa�sfatoriamente. Portanto, conclui-se
que o parâmetro es�pulado  é razoável e compa�vel com o interesse público.

 

6.13.     Nesse sen�do, adicionalmente, importa sublinhar que o mesmo critério de qualificação foi adotado na
oportunidade do PREGÃO ELETRÔNICO DNIT Nº 284/2020-02, constante dos autos do processo administra�vo nº
50602.000660/2019-06, que teve por objeto a "contratação de empresa de consultoria especializada em Gestão
Ambiental, abrangendo os serviços de Supervisão Ambiental, Gerenciamento Ambiental, execução de Programas
Ambientais, Elaboração de Projeto de Plan�o Compensatório, referente às obras de Duplicação da rodovia BR 316/PA,
com extensão de 45,00 km, em seu item 21.3.1.1, sendo de bom grado agregar com a jus�fica�va ali inserta: 

 
" [...]

 

c.1) A exigência para comprovação da Qualificação Técnica da licitante se deve ao fato de que uma parcela relevante
das obras executadas em rodovias federais nas quais foram realizados serviços Supervisão, Gerenciamento, Execução
de Programas Ambientais diversos, requerem conhecimentos operacionais e profissionais suficientes para cumprir
plenamente todas as exigências deste Termo de Referência que possuem extensões bastante superiores à exigida,
permi�ndo dessa forma a obtenção de atestados com extensões iguais ou superiores ao exigido.

c.2) A �pologia exigida nos atestados acima não abrangeu ferrovias e demais empreendimentos lineares uma vez
que o empreendimento desta contratação refere-se a obras duplicação de rodovia, com forte interferência em
comunidades existentes, com usuários da rodovia em operação e com a infraestrutura local/regional, situação
diferenciada de obras de empreendimentos como os acima citados (ferrovias e demais lineares), que não resultam
nas interferências socioeconômicas presentes no caso das obras de Duplicação da rodovia em questão BR-316/PA,
Trecho Castanhal – Santa Maria do Pará/Pa. (Grifos adicionados).

 

[...]"

6.14.     Feito esse paralelo e dada a similaridade das cláusulas, aliado aos requisitos de ordem técnica, se reitera que a
atestação exigida faz-se necessária para resguardar a qualidade técnica e o bom andamento dos trabalhos, sem
acarretar prejuízo ao procedimento licitatório e consequentemente a gestão/execução contratual.

 

6.15.     De mais a mais, além do parecer emi�do pela Gerência Jurídica, subsidiada com as informações apresentadas
pelo setor técnico, não há guarida para as alegações apresentadas. Analisando a peça impugnante, percebe-se que esta
distorce os termos con�dos no edital, nos parecendo que a empresa Impugnante tenciona que a EPL estabeleça
exigências irregulares e/ou direcionamento, ao dissabor dos norma�vos de regências. Todavia, ao reverso do que se
alega, em aprofundada análise dos artefatos do procedimento licitatório, cer�fica-se que os critérios e
exigências adotadas para a contratação buscam sempre, a economicidade e eficiência, o que resultará na escolha da
proposta mais vantajosa, preservando, assim, a supremacia do interesse público.

 

6.16.     Por derradeiro, não se pode olvidar que a despeito das inferências colacionadas na peça de impugnação
referem-se aos ditames da já superada Lei nº 8.666/.1993, as contratações realizadas no âmbito desta Empresa
regulam-se pela Lei nº 13.303/2016, pelo disposto no regulamento de licitações, e de gestão fiscalização de contratos
da EPL, e, sobretudo pelos preceitos de direito privado.

 

6. DA CONCLUSÃO
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7.1.     Constata-se que os argumentos apresentados pela impugnante são insuficientes para jus�ficar qualquer �po de
modificação no edital, tendo em vista que não foi caracterizada nenhuma ilegalidade ou inobservância a princípio
licitatório vigente.

 

7.2.     Os requisitos constantes no instrumento convocatório foram estabelecidos conforme parâmetros estritamente
técnicos, necessários para assegurar a qualidade final dos serviços a serem contratados.

 

7.3.    Dessa forma, considerando o teor do e-mail de 26/05/2021, da Gerencia de Meio Ambiente (ID 4140421),
demandante da contratação, diferentemente do alegado pela impugnante, aduz-se que o Edital em questão não
restringe par�cipação de licitantes, nem tampouco se apresenta de forma despropositada, pois as exigências ali
insertas dizem respeito àquelas suficientes e necessárias para a execução do objeto da licitação, logo, sem fundamento
a sobredita impugnação.

 

7.4.   Portanto, com fundamento nas razões apresentadas pela área técnica e pela Comissão de Licitação, acima
registradas, julgo IMPROCEDENTE o pedido de Impugnação apresentada pela empresa CARUSO JR. ESTUDOS
AMBIENTAIS E ENGENHARIA LTDA à RCE nº 002/2020, constante dos autos do Processo Administra�vo nº
50840.101507/2020-18.

 

7.5. Por fim, registra-se que tendo em vista as alterações no Anexo X  - Planilha de Orçamento Referencial do Edital
(ID 4052126), conforme descrito no Esclarecimento (ID 4120851),  bem como às disposições constantes no subitem
16.12, do Edital, faz-se necessário a sua republicação.

 

 

(assinatura eletrônica)
Diogo Campos Borges de Medeiros

Presidente da Comissão Especial de Licitação
Portaria nº 129, de 25 de maio de 2021.

RCE nº 02/2020

 

Documento assinado eletronicamente por Diogo Campos Borges de Medeiros, Presidente de Comissão, em
26/05/2021, às 14:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº
446/2015 do Ministério dos Transportes.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.infraestrutura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4121788 e o código CRC
4573DD06.
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